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incluindo as emissões de papel comercial e as
obrigações de caixa, ou, ainda, acções prefe-
renciais;

c) Acções, warrants, títulos de participação, obri-
gações convertíveis em acções ou direitos
análogos relativamente a sociedades anónimas
cotadas em bolsas de valores ou outro mercado
regulamentado de Estados-Membros da OCDE;

d) Unidades de participação de fundos de inves-
timento;

e) Imóveis.

2 — Ao Fundo é permitida a utilização de instrumen-
tos financeiros derivados, quer para fins de cobertura
de riscos de activos integrantes ou susceptíveis de inte-
grar o seu património quer para a prossecução de uma
gestão eficaz da carteira, designadamente para repro-
dução, sem efeito de alavanca, da rendibilidade dos acti-
vos subjacentes aos mesmos.

3 — A regulamentação necessária à gestão das apli-
cações do Fundo é aprovada por portaria do Ministro
da Justiça.

Artigo 6.o

Receitas

Constituem receitas do Fundo:

a) As dotações e outros valores recebidos que se
integrem nos fundos próprios a que se refere
o n.o 1 do artigo 4.o;

b) Os rendimentos das aplicações que integram o
seu activo;

c) O produto da alienação e do reembolso das apli-
cações que integram o seu activo ou de ins-
trumentos financeiros derivados;

d) Outras receitas que, por lei ou contrato, lhe
devam pertencer.

Artigo 7.o

Despesas

Constituem despesas do Fundo:

a) Os dispêndios com a compra de aplicações que
integram o seu activo ou de instrumentos finan-
ceiros derivados;

b) Os encargos derivados da compra, venda e ges-
tão dos elementos do seu activo;

c) Os encargos imputáveis à sua gestão e funcio-
namento, constantes como tal na receita do
orçamento do IGFPJ;

d) As remunerações suportadas pelo depósito de
valores do seu activo;

e) As utilizações de fundos próprios, nos termos
do n.o 2 do artigo 4.o;

f) Outras despesas que, por lei ou por contrato,
deva suportar.

Artigo 8.o

Contabilidade

1 — O Fundo adopta nas suas contas o Plano Oficial
de Contabilidade Pública.

2 — A contabilização das operações resultantes da
utilização dos instrumentos financeiros previstos no n.o 2
do artigo 5.o faz-se segundo os princípios gerais de rele-
vação e valorimetria contabilísticas que não contrariem
o normativo em vigor.

3 — As operações de compra e venda de activos finan-
ceiros com a mesma natureza realizadas em cada
período contabilístico são consideradas na elaboração
e execução do orçamento do Fundo como receita ou
despesa, respectivamente pela diferença positiva ou
negativa entre os valores de venda e os valores de com-
pra dos activos movimentados.

4 — As receitas do Fundo não estão sujeitas às nor-
mas do regime de contas de ordem que sejam aplicáveis
aos fundos e serviços autónomos.

Artigo 9.o

Documentos de prestação de contas

1 — O exercício da actividade do Fundo corresponde
ao ano civil, encerrando-se as contas com referência
a 31 de Dezembro.

2 — Relativamente a cada exercício, o conselho direc-
tivo do IGFPJ elabora o relatório da actividade e as
demonstrações financeiras do Fundo, competindo à
comissão de fiscalização do IGFPJ a emissão de parecer
sobre aqueles documentos.

3 — Os documentos referidos no número anterior são
remetidos ao Ministro da Justiça, para conhecimento,
e integrados nos documentos de prestação de contas
do IGFPJ.

Artigo 10.o

Isenção de formalidades

1 — As aquisições de imóveis a que alude a alínea e)
do artigo 5.o e os arrendamentos sobre eles celebrados
com entes públicos ficam isentos de quaisquer forma-
lidades, não se subordinando às limitações legalmente
aplicáveis à aquisição e arrendamento de imóveis por
parte do Estado, de empresas públicas ou de institutos
públicos.

2 — As aquisições de imóveis necessários à prosse-
cução da actividade da justiça que forem realizadas atra-
vés dos fundos próprios do Fundo ficam igualmente
abrangidas pela isenção de formalidades prevista no
número anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Janeiro de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — António Luís San-
tos Costa — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 19 de Fevereiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Fevereiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Decreto-Lei n.o 51/2002
de 2 de Março

Um dos eixos condutores do desenvolvimento da
sociedade da informação e do conhecimento é a mas-
sificação das tecnologias da informação e do uso da
Internet.
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Neste sentido, determinou o Governo, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/99, de 25
de Agosto, a disponibilização na Internet de informação
detida pela Administração Pública, em geral, e dos for-
mulários utilizados pelos respectivos organismos e ser-
viços públicos, em particular.

Este objectivo foi reforçado através da adopção do
documento orientador da Iniciativa Internet, pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 110/2000, de 22 de
Agosto, em que o Governo assumiu o compromisso de
disponibilizar todos os formulários na Internet e de pos-
sibilitar a sua submissão electrónica generalizada.

Trata-se de medidas que visam estimular o uso da
Internet pela Administração Pública e pelos cidadãos
nas suas relações com o Estado, acção essencial para
aproximar a Administração dos administrados.

Com este diploma dá-se mais um passo no sentido
da efectiva disponibilização e submissão electrónicas dos
formulários.

Assim, regula-se, por um lado, a elaboração dos for-
mulários electrónicos por parte dos organismos e ser-
viços públicos integrados na administração central,
incluindo os institutos públicos em todas as suas moda-
lidades, e a sua disponibilização, em suporte digital, e,
por outro, a possibilidade da respectiva submissão elec-
trónica pelo público em geral. Estabelecem-se, ainda,
as condições em que o modelo do formulário transmitido
on line tem o mesmo valor que o entregue em suporte
papel.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Formulários em suporte digital

Os organismos e serviços públicos integrados na admi-
nistração central, incluindo os institutos públicos em
todas as suas modalidades, devem elaborar, com dis-
pensa de qualquer formalidade, os respectivos modelos
dos formulários em suporte digital.

Artigo 2.o

Disponibilização dos formulários

1 — Os organismos e serviços públicos referidos no
artigo anterior devem disponibilizar ao público, através
da Internet, os respectivos modelos dos formulários.

2 — Na disponibilização electrónica dos modelos dos
formulários devem ser tidas em conta as exigências espe-
cíficas do formato digital e deve ser garantida a fácil
acessibilidade aos mesmos, nomeadamente por parte
dos cidadãos com necessidades especiais.

Artigo 3.o

Submissão dos formulários

1 — Os organismos e serviços públicos referidos no
artigo 1.o devem implementar os mecanismos necessá-
rios que permitam que os modelos dos formulários pos-
sam ser submetidos pelo público por via electrónica.

2 — Os modelos dos formulários disponibilizados
através da Internet nos termos deste diploma podem
ainda, uma vez impressos, ser submetidos pelas vias
normais.

Artigo 4.o

Valor probatório

O modelo do formulário submetido por via electró-
nica tem o mesmo valor que o entregue em suporte
papel, desde que estejam reunidos os requisitos exigidos
para que ao mesmo seja atribuído um valor probatório
igual ao deste.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10
de Janeiro de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — José Mariano Rebelo Pires Gago — Alberto de
Sousa Martins — António José Martins Seguro.

Promulgado em 14 de Fevereiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Fevereiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 52/2002
de 2 de Março

Tem-se verificado nos últimos anos um aumento sig-
nificativo do número de doutoramentos realizados em
Portugal. Essa multiplicação de doutoramentos vem tor-
nar mais patente a necessidade de um maior conhe-
cimento sobre as áreas e temas das teses. Trata-se de
uma reivindicação antiga da comunidade científica, para
a qual é naturalmente importante conhecer não apenas
as teses já elaboradas como igualmente os temas das
teses que os doutorandos se propõem elaborar.

Para além do registo actualmente existente das teses
de doutoramento concluídas, importa pois promover a
constituição de um registo nacional de teses de dou-
toramento em curso.

Dessa forma se contribuirá para um maior intercâm-
bio de ideias entre a comunidade científica, para um
acrescido conhecimento do que se faz e para o fomento
da diversidade na escolha de temas de teses de dou-
toramento.

Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Univer-
sidades Portuguesas e a Comissão Nacional de Protec-
ção de Dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Registo nacional de teses de doutoramento

1 — É criado um registo nacional de teses de dou-
toramento em curso.

2 — O registo referido no número anterior é cons-
tituído e mantido pelo Observatório das Ciências e das
Tecnologias.

3 — O registo nacional de teses de doutoramento em
curso é disponibilizado de forma gratuita na Internet.

Artigo 2.o

Elementos a comunicar

1 — Para os efeitos previstos no artigo anterior, as
instituições de ensino superior portuguesas comunicam


